
l+ (onselho de AÍquitetúÍô e Uíbanirmo do tspÍito lanlo

otuormçÃo cau/Es No 11, DE 1t DE FEVERETRo DE 2014.

Aprova o novo Regimento Interno
do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Espírito Santo
(cAU/ES).

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo (CAU/ES), no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 34, inciso I da Lei no
72.378, de 31 de dezembro de 2010, o art. 20 do Regimento Interno
aprovado na Sessão Plenária Ordinária no 01, de 06 de dezembro de
2011 e de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária
Ordinária no 16, realizada no dia 11 de fevereiro de 2074.

RESOLVE:

Art. 10 Aprovar o novo Regimento Interno do Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Espírito Santo (CAU/ES), que constitui o Anexo
desta Deliberação;

Art. 20 Esta Deliberação entra em vigor nesta data;

Art. 30 Fica revogado o Regimento Interno do CAU/ES aprovado na

Sessão Plenária Ordinária no 01, de 06 de dezembro de 2011.

Vitória, 11 de fevereiro de 2014.
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TITO UGUSTO AB D

www.aàuêt.oÍg.bÍ

sidente do CAU/ES
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ANEXO À DELIBERAÇÃO CAU/ES N" 1,I, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E

URBANISMO DO ESPíRITO SANTO - CAU/ES

CAPiTULO I

DA NATUREZA E DA FINALIDADE DO CAU/ES

Art.'1". O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo - CAU/ES, com
sede na Rua Hélio Mârconi, no 58, Bento Ferreira, Vitória/Es, CEP 29.050-690,
criado pela Lei n" 12.378, de 3'1 de dezembro de 2010, é autarquia federal
uniproÍissional dotada de personalidade jurídica de direito público, com sede e foro
na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo, e jurisdição em todo território do
Espírito Santo, tendo por finalidade orientar, disciplinar e fiscalizaÍ o exercício da
profissão Arquitetura e Urbanismo, zelar pela observância dos principios da ética e
da disciplina da classe dos arquitetos e urbanistas e pelo aperfeiçoamento da prática
proflssional, com vistas ao desenvolvimento regional e urbano sustentável e à
preservaÉo do patrimônio histórico-cultural e artistico, paisagístico, ediÍlcado e ambiental,
como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da Arquitetura e Urbanismo.

Art. 2". A organização, estrutura e funcionamento do CAU/ES sáo definidos neste
Regimento lnterno, em conformidade com o que dispõem o art. 33 da Lei n" 12.378,
de 31 de dezembro dê 2010 e o Regimento Geral do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil (CAU/BR), de 6 de setembro de 2012.

CAPiTULO II

DA COMPETÊNCIA DO CAU/ES

Art.3'. Em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei n' 12.378/2010, compete
AO CAU/ES:

www.(ôüe3.0íg.bí

| - cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei n' 12.37812010, no Regimento Geral do
CAU/BR, nos demais atos normativos do CAU/BR e nos próprios atos, no âmbito de
sua competência;

ll - elâborar e alterar seu Regimento lnterno e demais atos administrativos;

lll - realizar os registros de proÍlssionais e de pessoas jurídicas habilitadas, na forma da
Lei no 12.37812O1O, para exercerem atividades de Arquitetura e Urbanismo, mantendo
o cadastro atualizado, e expedir as carteiras de identiflcaçáo de proÍissionais;
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lV - cÍiar rêpresentaçóes e êscÍilórios descentrelizados no lenitório de sua
jurisdiçáo, na forma dos noÍmativos do CAU/BR;

V - criâr colegiados com finalidades e funções específicas,

Vl - cobrar as anuidades, taxas referentes aos registros de pessoas físicas e
jurídicas e Registros de Responsabilidade Técnica, as multas e demais valorês
referênles à prestaÉo de serviços;

Vll - efetuar e mânter atualizados os
responsabilidade e os acervos têcnicos,

registros de direitos autorais, de

Vlll - fiscalizar o exercício das atividades profissionais da Arquitetura e Urbanismo,

lX - julgar em primeira instância os processos disciplinares, na forma que
determinar o aÍl. 20 da Lei no 12.37812010.

X - deliberar sobre assuntos âdministrativos e financeiros, elaborando pÍogramas
de trabalho e orçâmento;

Xl- aúorizar â oneraçáo ou a diena@ de bens imóveis de sua proFieràde;

Xll - representar os arquitetos e uôãnistas domiciliados em sua jurisdiçáo em
colegiados de órgãos públicos estaduais e municipais que tratem de questôes dê
exercícao profissional referentes à Arquitetura e UÍbanismo, assim como em órgáos
náo govemamentais da área dê sua competência;

Xlll - manter relâtórios públicos de suas atividades;

XIV -Íirmar convênios com entidades públicas e privadas.

XV - sugerir ao CAU/BR medidas destinadas a apeÍfeiçoar a aplicaÉo da Lei no

12.378f2O1O ê a promover o cumprimento de suas finalidades e a observância aos
princípios estabêlecidos;

§ 1'Além das competências que lhe foram atribuídas pelâ Lei no 12.37ü2010,
compete ao CAU/ES:

| - divulgar suâs ações institucionais;

ll - gerir seus rêcursos e pâtrimônio;

lll - coordenar, supervisionaÍ e contÍolar suas âtividades.

§ 2o O exercício das competârcias enumeradas nos incisos lV,V, Xe XIV do câput
terá como limate para seu efetivo custeio os recursos próprios do CAU/ES,
considerados os seus ofeitos nos exercícios subsequentes, observâdas as normas
de ordem Éblica relativas à contrataÉo de serviços e à celebração dê convênios,
conforme Lei no '12.37812010.

o
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§ 30 Constituem recursby'do Conselho de Arquiteturâ e Urbanismo do Espírilo
Santo (CAU/ES):

l- receitas com anuidades, contribuiçôes, multas, taxas e demais valores
[eferentes à prestaÉo dê sêrviços;

ll - doações, logados, juros ê rendimentos pâtrjmonaais;

lll- subvençõês,

lV - resuttados de convênios,

V - outros rendimentos êventuais.

§ 4o Excepcionalmente, serão também consideÍados íecursos póprios do CAU/ES
os repasses recebidos do CAU/BR, e de modo específico, a conta do Fundo dê
Apoio a que se refêre o art.60 da Lei n. 12.378, de 2O1O

CAPiTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DO CAU/ES

Aí. 4". O CAU/ES tem sua êslrulura e funcionamento definidos por estê
Regimento lnterno e, para o desempenho de sua ínalidade, é orgenizado da
seguinte forma:

| - Plenário;

ll- Prêsidênciâ,

lll - Conselho Diretor;

lV - Comissóes Ordinárias;

V - Comissôes Temporárias;

Vl - Colegiado Pêrmanente, com a participaÉo das entidades estaduais de
arquitetos e uÍbanistas, em atendimento ao disposto no § 10 do art. 61 da Lei no

12.37412010.

AÍt. 5". Para a execução de suas ações, o CAU/ES é estruturado em unidades
organizacionais responsáveis pelos serviços administrativos, financeiros, técnicos e
jurídicos conforme oÍganograma aprovado em ato administrativo próprio pêlo
Plenário do CAU/ES.

Parágrafo único. Ressalyados os empregos temporários necessárEs à
implantação e instalação do CAU/ES, providos mediantê processo sêletivo
simpliÍicado, e os empregos de livre provimento e demissáo, os emprêgados do
CAU/ÉS seÍão contráados mediante aprovaçáo em concuíso público, sob o regime
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
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AÍt. 6'. As unidades organizâcionais do CAU/ES são

| - Gerência Geral;

ll - Assessoria ao Plenário e Comissóes,

lll - Coordenação de Fiscâlizaçâo e Relações lnstitucionâis, CoordenaÉo Técnica
e CoordenaÉo Administrativa ê Financerra:

lV - Assessoria Jurídica, Assessoria de Planejamênto e GestÉio da Estratégia e
Assessoria de ComunicaÉo,

V - Gabinete da Presidência;

Vl - Ouvidoria.

§ 3" A Ouvidoria, a ser instituída sob a formâ de organismo vinculado direlamente à
Presidência, atenderá âo sêguinte:

| - será instância consultiva;

ll - deverá ter corno responsávêl um arquiteto e urbanista;

lll - terá papel de controle social do CAU/ES, sêndo um meio para que a sociedade
tenha uma forma de relacionamento com o Conselho; e

lV - será instituída pelo Plenário do CAU/ES.

CAPÍTULO IV

OO PLENÁRIO

Art.70. O Plenário do CAU/ES é constituÍdo por 9 (nove) conselheiros titulares

Paíágrafo único. Cada conselheiro titular do CAU/ES terá 1 (um) suplentê, devendo
este assumir a funÉo imediata e temporariamente após convocado, em caso de
comprovada nêcessidade, devendo ser comunicado com antecedência mínima de
2 (dois) dias para o ato que vier a praticár ou presenciar.
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§ 1'A Assessoria ao Plenário e Comissôes e as Coordenações de FiscâlizaÉo e
Relaçôes lnstitucionais, Técnica e Administrativa e FinanceiÍa ÍicaÍão vinculadas e
subordinadas à Gerência Geral.

§ 2o A Gerência Gêral, as Assessorias Jurídicâ, de Planejamento e Gestão da
Estrâtégia e de Comunicaçáo, o Gabinete da Presidência e a Ouvidoria ficaráo
vinculadas à Presidência;
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Art. 8'. Compête ao Plenário:

l- aprêciar e decidir sobre os atos administrativos referentes à orientaÉo,
disciplina e à fiscalizaÉo do exercício da Arquitetura e Urbenismo no território sob
junsdiÉo do CAU/ES e Íesolver os casos omissos;

ll - apreciar e decidir sobre questôes de integração do CAU/ES com o Estado e a
sociedade no que se refeÍe à orientaçáo, disciplina e à fiscalização do exercicio da
ArquitetuÍa e Urbanismo;

lll - apreciar e decidir sobre normâs relativas ao controle econômico-tinanceiro, dê
org€nizaÇão e de funcionamento do CAU/ES;

lV - apreciar ê decidir sobre o Regimento lntemo do CAU/ES ê suâs alteraçÕes,

V - apreciar ê decidir sobre o planejamento estÍatq?ico do CAU/ES,

Vl - apreciar e decidir sobre o câlendário anual de reunióes do CAU/ES proposto
pela Prêsidêncra;

Vll - apreciar e decidir sobre açôes de inter-relaÉo com instituições públicas e
privadâs sobre questôes de interesse dâ sociêdade e do CAU/ES;

Vlll - aprecaar e decidir sobre a indicaÉo de profissional, instituição de ensino,
entidade de classe, pessoa física ou juridica de Arquitetura e Urbãnismo a serem
homenagêados pelo CAU/ES;

lX - apreciar e decidir sobre o orçamento do CAU/ES, suas reformulaçóes
orçamentárias, a abertura de créditos suplêmentâres e âs transferências de
recursos financeiros do Conselho:

X - determinar a rêalizaçáo de auditoria Íinanceifa, contábil, administrativa,
páÍimonial e institucional no CAU/ES;

Xl - detarminâr, quando for o caso, a realizaçáo de tomâda de mntâs especial no
CAU/ES, de acordo com a legislaÉo federal ou a pârtir dê râquisiÉo do Tribunal
de Contas da Uniáo;

Xll - apreciaÍ e homologar, nos termos da legislação, as pÍestações de contas
referenles às execuções orçamenlárias, financêiras e patrimoniais do CAU/ES;

Xlll - apreciar e decidir sobre inclusão de tema que estejâ fora da pauta prévia da
reuniâo Plenária;

XIV - autorizar o presidente a adquirar, onerar ou alienar
patrimônio do CAU/ES,

beDs- imóveis do

XV - determinar a instauraÉo de sindicância ou processo administrativo por indício
de irrêgularidade dê natureza administrativa ou finânceira no CAU/ES;

XVI - apreciar e dêcidir sobre a perdâ do mendato de conselheiro estadual na
Íorma da Lei n" 12.37812010.
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XVll - eleger, entre seus pares, e dar posse ao presidente e ao vicerresidente dó
CAU/ES,

XVlll - apreciar e decidir sobre e destituiçáo do presjdánte do CAU/ES, nos termos
do § 30 do art. 36 da Lei n. 12.378/2010,

XIX - aprecier e decidir sobre a destituiçáo do vicê-presidênte dqCAU/ES;

XX - eleger os coordenadorês das comissõês ordináÍias e temporárias;

XXI - apreciar e decidir sobre a destituição dos coordenadores das comissôes
oÍdinárias;

XXll - apreciar e decidir sobre a destituiçáo dos coordenadores das crmissôes
temporáriâs;

Xxlll - apreciar e decidir sobre propoía de constituiçáo de órgáo consultivo do
CAU/ES;

XXIV - apreciar e decidir sobre os planos de açâo e orçamento do CAU/ES,

)O(/ - instituir e compor comissôes ordinárias e temporárias e aprovar os objetivos
e prazos das temporáries;

XXVI - tomar conhecimento do lacenciamento ou renúncia do ocupantê do cargo de
presidante;

XXVII - tomar conhecimento de licenciamento ou renúncia de conselh€iro,
apresentado pelo presidente;

xxv t -
presidente;

apreciar e decidiÍ sobre atos administrativos de comPtência do

)«lX - apreciaÍ e decidir sobre ato do presidênte que suspendeu os êfêitos de
decisão do Plenário;

XXX - apreciar e decidir sobrê matéria aprovada ad referendum pelo
presidênte;

X)«l - apÍeciar e decidir sobre mâtéÍia encaminhada pelo presidente ou por
comissáo;

XXXII - apreciar e decidir sobre a reprêsentaÉo do CAU/ES em qualquer instância
e no desempenho de missão específica;

XXXlll - conslituir delegaÉo de representantes do CAU/ES em missão específicâ
e apreciar relatórios de suas atividades;

XXXIV - deliberar sobre nomeaÉo de arquiletos e uíbanistas que representaÍáo o
CAU/ES em conselhos estaduars e munrcrpais.

6
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PaÉgraÍo único. Farâo uso da palavra em plenário:

| - Presidente do CAU/ES;

ll - Consêlheiros do CAU/ES ou suplentes na titularidade;

lll- Conselhêiro FedeÍaldo Estado do Espírito Santo ê suplentei

lV - Convidados, servidores e colaboradores do CAU/ES, quando solicitâdos;

V - Oulras pessoâs, a juízo do Presidente ou do Plênário.

Art. 9'. O Plenário do CAU/ES manifesta-se sobre assuntos de sua coínpetência
medianle ato administrativo da espécie Deliberação Plenária, normativa ou
ordinatória.

Parágrafo único. As dêliberações do Plenário seráo tomadas por maioria simples
de votos de sêus membros, ressalvados os seguintes c.tsosi

| - pêla maioria absoluta de votos de seus membros, nas matérias de que trata o
incisÕ lV do art 80 deste Regimento lnterno;

ll - pela maioria de 3/5 (três quintos) dê votos dê seus membros, nas malérias de
que tratam os incisos Xvlll, XIX e XXI do art. 8" deste Regimento lntemo.

Seção I

Da Reunião Plenária

AÍt.í'i. A reuniáo plenária é rêâlizada na sedê do CAU/ES ou, excepcionalmente,
em outro local. mediante decisáo do Plenário.

Aí. 13. A convocaÉo da reuniáo plenária ordinária deverá ser encaminhada ao
conselheiro, juntamente com a paúa, cam antecedência mínima de sête dias da
data dê sua realizaÉo.

Patá$aÍo único. Juntâmente com a pauta deveráo ser disponibiliza dos os textos
que seráo objetos de deliberaçáo na reuniáo plenária objeto da convocaçáo

AÍt.í4. A rêuniáo plenária extraordinária deverá ser rêalÉadâ, mêdiante
convocaÉo com justificativâ e pautâ prédeÍinida, encâminhadas aos conselheiros
com antecedênciã mínimâ de cinm dias, contados da data da convocaÉo, salvo
em caso de apreciaçáo de matériâ eleitoral, que atenderá ao disposto em
noÍmativo específico.

1

Art. í0. O CAU/ES realiza reunióes plenárias ordinárias e extraoÍdanárias.

Art. 12. As reuniões plênáías ordinárias seÉo em número mínimo de I (oito),
realizadas em datas definidas no calendário anual d, CAU/ES.
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Art. 15. Os itens dê paute da rêuniáo plenária edraordinária são disponibilizádos
ao conselhêiÍo para conhecimento na mesma dâla da convocação.

Art. 16. A pauta de reunião plenária, ordinária ou extraordinária, poderá ser
disponibilizada aos conselheiros, titulares e suplentes, poÍ meio eletrônico.

Art. Í7. Íoda matá'ia levada à apreciâçáo do Plenário, aÉs seí protocolada,
deverá ser analisãda e Íelatada previamente por consêlheiro, à excêÉo daquelas
quê, pelo seu caráleÍ de uÍgência, podem ser encaminhadas pêlo prêsidente
diretamente ao Plênário.

Art. 18. As reunióes plenáriâs seráo públicas, e somente poderão seÍ declaradas
sigilosas, no todo ou em parte, â critério do Plenário, quando deliberarem sobrê
matéria de cunho ético.

Art. í9. A reuniáo plenária é dirigida por uma mesa diretora composta pelo
presidente e pelo vice{rêsidente.

AÍt. 21. O quorum paÍa instalação e funcionamento da reuniáo plênária
corresponde ao número inteiro imediatamente superior à metade dos integrantes
do PlenáÍio.

Art. 22. A ordem dos trebalhos obedecêrá à seguinte sequência:

| - verificaÉo do quorum;

ll - êxecuçáo do Hino Nacional Brasileiro;

lll - aprovâÉo de pauta;

lV - discussáo e aprovaçáo da ata da reunião plenária anterioÍ;

V - apresentaÉo de extrato dos destaques de coÍespôndências;

Vl - apresentaçáo de comunicados;

Vll - ordem do dia; e

Vlll - comunicaçóes dos conselheiros e assuntos gerais.
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§ 1" A reunião plenária extraordinária será convocada pelo PÍesidêntê do CAU/ES,
por dois terços dos membros do Consêlho Diretor ou pela metade mais um dos
conselheiros na titularidade, mediantê reque mento justific€do.

§ 2" A realizaÉo da Sessáo plenária êxtraordinária poderá coincidir com a data da
sessáo plênária ordanária, devendo aquela ter preferência a êstâ.

Seção ll

Da Ordem dos Trabalhos da Reunião PlenâÍia

AÍt.20- Os kabalhos da mesa diretora são conduzidos pêlo presidente.

o-.
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Paíágrafo únho. A ordeín dos ffialhos poderá ser alterada +End, ho.^/er máéÍia
urgefite oJ req]erhento juíificaô, acatado pelo Plenario, apos a veíifrcaçáo ó qrcnrn.

Art. 23. As matéraas apreciadas pelo Plenário seráo registradas em âta
circunstanciada que, após lida e aprovada, será assinada pelo presidente, pêlo
empregado do CAU/ES responsávêl pela essistênciâ à mesa diretora e pelos
conselheiros no exercício dâ titularidade.

Parágrafo único. DuÍante a discussão, o conselheiro poderá pedir Íetificâçá) da
ata, apresentando-a pof escrito à mesa diretora.

AÍL U. O extrato dos destaques dê coÍrespondência recebidâ ou expedida pelo
CAU ES será disponibilizado na pauta.

Art. 25. Os comunicados devem seÍ apresentados âo plenário pelo presidênte, por
coordenador de comissáo ôu por consêlheiro.

§ 1' O conselheiro, em sua @municaçao, podeÉ fazer uso de palavÍa por, no
máximo, três minutos.

Art.26. A ordem do dia á constituída pêles matérias constantes da pauta ô p€las
matérias extras à pauta, podêndo ser constituidas de:

| - assunlo aprovado ad reÍercndum pelo Presidente;

ll - matéria em regime de ur(Éncia;

lll - p€dido de vista;

lV - pedido de ÍeconsideÍaÉo, e

V - deliberaçáo de comissão ordinária.

Subseção I

Oa Apreciação

Arl. 27. A a$eciaçÁo de matéria crnstante da ordem do dia obedece às seguintes
regras:

l- o consêlhêiro relator ou o presidente, @nforme o câso, relata ao Plenário a
matêÍia a ser apÍeciada;

ll - o presidente abre a discussáo, concedendo a palavra ao conselheiro que a
solicitar,

9
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+qragraÍo único O conselheiro podêrá solicitâr ópia de coÍespondàrcia à
uílidade orgênizacional responsável pela assrstência ao Plenário.

\. 1,

§ 2" Somente o mmunicado apresentado por escrito à mesa diretora constaÍá da
ata, salvo os casos cuja inclusáo seja dêterminada pelo Plenário.

O



lll - cada conselheiro pode fâzer uso da palavra por até duas vezes sobre a matéria
em debate:

lV - o conselheiro com a palavra pode concêder aparte;

V - o relator tem o direito de fazer uso dâ palavra sempre que houveÍ interpêlaÉo
ou contestação, antes de encerada a discussáo; e
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Vl - será concedido o tempo de cinco minutos para cada encaminhamento de
votaçáo, favoÉvel e contrário, quando necessário.

§ 1" Durante o relato da matéria não será permitido aparte

§ 2' Durante a discus$o, o consêlheiro pode solicitar vista do documento cuja
mâtéria esteja em apreciaçáo.

§ 3' Durante a discussáo, o conselheiro pode apresentar proposta de
encaminhamenlo refêrente à matéria em apreciaÉo.

Art, 28, A questáo de ordem é levantada exclusivamente sobre matéria regimental
e tem preferência nâ reunião plenária, devendo ser dirimida pelo presidente.

Subseção ll

Da Votação

AÍt. 29. Encerrada a discussáo, o prêsidente apresênta o encâminhamento da
mâtéria pârâ voteÉo.

§ '1" lniciado o processo de votaÉo náo será permitida manifêstaÉo

§ 3'O Plenário decidê por maioria simples, salvo nos casos em que a legislaÉo
este Regimento lnterno exigir de modo diferente.

§ 4" No caso de voto fundamentado, de pedido de vista ou de proposta de
encaminhamento divergente do relato original, apresentado duranle a discussáo da
matéria, os volos reíerentes a cada proposiÉo seráo colhidos simultãneamente no
momento dâ votaçáo.

§ 5" Apurados os votos proferidos pelos conselheiros, a mesa diretora dos
trabalhos proclamâ o resultado, que constará da ata e da delibêraçáo plenária.

10
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manifestâÉo do conselhêiro no regime de votação será crmpúadacomo ausência.

§ 8" Em c€so de empate, cabe ao presidante proferir o voto de qualidade.

tÍt. 30j g conselherro, cu,a proposta, apresentada vqrbatmente durante a
orscussao oa matena. for acátada pelo plenário. deverá re<{gíla e encaminM_la à
mesa para inclusáo no teÍo e deliberaÉo final do plenário.

AÉ.3í. Soínente o conselheiro que divergir da decisáo do plênário pode apÍesentâr
declaraçáo de voto por êscrito, que @nstará da eta e da decisão plênária.

Subseção lll

Do Pedido dê Vista

Art. 32. Todo documento submetido à âpreciação do Plenário pode ser objeto de
até dois pedidos de yista.

§ 1' O pedido de vista deve ser solicitado veóalmente pelo conselheiro durante a
discussão do documento cuja matéria esteja em âpreciaÉo.

§ 2" O conselheiro que pediu vista deve devolver o documento, preferencialmente,
na mesma reuniáo ou, obrigatoriamente, na reunião plenária ordinária
subsequente, acompanhado de voto fundamentado.

§ 3' Na hipótese de apresentaÉo do voto fundamentado na Íeuniáo subsequente,
o conselheiro deverá informar à mesa diretora que pÍovidenciar.á o acesso aos
aúos, pelos meios disponíveis

§ 4' Durante reuniáo plenária ordinária, quando da apÍeciação de matéria
câracterizadâ como urgente ou cuja tramitaçáo esteja vinculada a prazo estipulado,
o pedido de vista será concedido paÍa análise do documento êm mesa por tempo
detêrminado, visando apreciar e decidir sobÍe a matéria no decorrer da reuniáo.

§ 5' Durante reuniáo plenária extÍaordinária, o pedido de vista seíá concedido parâ
análise do documento em mesa por tempo determinado, visando apreciar e deciilir
sobre a matéria no deconer da mesma rêuniáo

AÍt. 33. A apresentaçáo do voto fundamentado dê pêdido de vista obedece às
seguintes regras:

o

11



c U/F Conrelho de ÁÍquitetuÍa e UÍbànirmo do t59Íilo Snnto

lll - caso as razões apresentadas pelo conselheiro que pediu vista náo sejam
acatadas, o documento será apresentado imediatamenle pelo presidente ao
Plenário para apreciação da deliberâçáo ou do relatório e voto original.

Subseçâo lV

Do Pedido dê Rêconsideração

Art. 34. Da decisão do Plenário do CAUiES cabe um único pedido de
reconsidêreÉo interposto pela parte legitimamente interessada, sem efeito
suspensivo, desde que apresentados novos fâtos e argumentos.

§ 1" O pedido de reconsideÍaÉo deverá ser encaminhado pela parte interessada,
em coÍrespondência dirigida ao presidente do CAU/ES.

§ 2' O pedido de reconsideraçáo, após o tràmitê de análise técnica e/ou jurídica, é
dirigido ao presidente ou a funcionário por elê indicâdo, que designará conselheiro
Íelator

§ 3' O conselheiro relatoÍ deve apresêntar o relatório e voto fundamêntado na
primêirâ reuniáo plenária oÍdinária subsequente à designação.

Âí. 35. Julgado procedente o pedido dê reconsideração, o PlenáÍio do CAU/ES
poderá confirmar, modificar, anular ou revogâr, total ou parcialmênte, a
dêlib€raçáo.

ParágraÍo único. Da revisáo da decisáo do Plenário do CAU/ES náo poderá
resultar agÍaYamento da sanÉo.

Subseção V

Da Delibêraçâo Plenária

Aí. 36. Os atos do Plenário entram em vigor nos prElzos e forma por ele
deteÍm inados.

§ 1' Caso dependa de publicaÉo nâ imprensa oficial essâ deveÉ ocorrer até 15
(quinze) dias depois da reunião em que tivêr sido aprovado o ato.

www.aalrêi.oÍg.bÍ
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I - a delib€raÉo ou o relatório e voto original tam prioÍidade na apreciação pelo
Plenário om relação ao voto fundamentado de pedido de vasta;

ll - o conselheiro que pediu vista e náo apÍesenlou o voto fundamentado no prazo
êstabelecido neste Regimento lntemo deve manifêslar suas razóes por esclito e
êstas, obrigatoriamênte, faráo parte dos âutos, do que será dado conhecimento ao
Plênário;

o



§ 2" Verificada inexatidáo material dêvrda a erro ortográfico ou gramaticát, o texto
da dêltberação ptenária poderá ser alteredo antes de sua 
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"correçáo náo configure alterâção do mérito da matéria

Art. 37. O presidente do CAU/ES poderá, excêpcionâlmente, suspender
deliberaÉo plenária, por meio de ato fundamentado, por motivo de ilegalidade ou
ilegitimidade de seu conteúdo.

§ 1' O ato fundamêntado que susp€nde os efeitos da deliberação plênária terá
vigência até a reunião plenáíia ordinária subsequente, quando ob;igatoriâmente os
motivos apresentados pelo presidente serão aprêciados pelo plenário.

(onselho de aíqúÍalrÍa e uÍbanismo do EepÍito sônto

§ 2" Caso os motivos da suspensáo náo sejam apresenlados pelo presidente ou
apreciados pelo Plenário no prazo êstabelecido no paÉgÍafo anterior, o ato
fundamentado peÍderá sua eÍicácia e a vigência da deliberaÉo plenária será
restabelecida imediatamênte.

Art. 38. Ao apreciar o ato fundamentado do presidente, o Plenário poderá adotar
uma dâs seguintes medidas:

| - náo acolher os motivos apÍesentados pelo pÍesidente, mantendo a deliberação
plenária;

ll - acolheÍ os motivos aprêsêntados pelo presidente, rêvogando ou anulando a
deliberação plenária; ou

lll - acolher os molivos apresentados pelo presidenle, suspendendo a deliberaÉo
para análise técnica e/ou jurídica.

§ 1' Câso os motivos da suspensáo náo sejam acolhidos pelo Plenário, a vagênciâ
da deliberaÇão plenária será restabelecida imediatamente

§ 2" Caso os motivos da suspensáo de delibeÍaÉo plênária que aprovou ato
normativo do CAU/ES sejam acolhidos, o Plenário somente poderá decidir sobre a
matéria aÉs sua análise técnica ê/ou jurídica e a maníestaÉo da camrssáo
ordinária rêsponsável pola análise do mérito, Íespectiyamente.

§ 3'O Plenário decide sobre o ato fundamentado que suspêndeu deliberaÉo
plenária por maioria simples, salvo nos casos em que a legislaçáo ou estê
Rêgimento lntemo exigir de modo diferente.

AÍt. 39. Após a apreciaçâo dos motivos da suspênsão, a deliberação plenáÍia que
decidir sobre o ato fundamentado do presidente, deyerá indacar os procedimentos a
seÍem adotados relativamente aos efeilos gerados pela suspênsáo da decisáo
plênária anterior.

13
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CAPíTULO V
DA PRESIDÊNCIA E OA VICE.PRESIDÊruCN OO CNUICS

Sêção I

Oo presidente do CAU/ES

Art.40. O Presidente do CAU/ES será eleito êntre seus pares pelo plenário do
Conselho, por maioria de votos dos conselheiros, em votaÉo secreta.

§ 10 A eleição e posse do prêsidente do CAU/ES seráo realizadas na primêira Íeuniáo
plenária ordinária do ano subsequente ao da eleiÉo dos conselheiros dc CAU/ES,
que d€verá ser realizada alé o dáimo dia úil do mês de janeiro deste mesmo ano.

§ 20 O termo dê posse dêverá ser assinado pelo presidente e pelo secretário da
comissáo nomeada pelo Plênário e pelo presidênte êleito.

§ 3'Entre a dâtâ do término do mandato do presidente do CAU/ES e a da eleição
do novo presidente, exercerá as funçõês desle o conselheiro mais idoso, que, par€t
tanto, deverá ter posse provisória.

§ 4" No impedimênto do presidente e do vice-presidente do CAU/ES, exercerá as
atíibuiÇóes de presidentê o crnselheiro titular mais idoso.

Art.41. O período dê mandato de prêsidente é de três anos, iniciando-se no dia de
sua posse e encenando-se no dia 31 de dezembro do terceiro ano do mandato
para o qualfoieleito.

An. /l"j. E vedado ao mnselheiÍo ocupar o cargo de presidente do CAU/ES por
mais de dois mandatos sucessivos.

Art. 44. O presidente do CAU/ES é substituído nas suas faltas, impedimentos,
licenças ou renúncia pelo vice-presidente.

PaÍág.ato únim. No impedimento do prêsidente e do vice-presidente do CAU/ES,
exercerá as alribuiçôes de pÍesidente o conselheiro mais idoso presente

AÉ. 45. O presidente do CAU/ES será destituído:

| - no caso de pêrda do mandato como conselheiro na forma do § 2" do aÍt. 36 da
Lei n" 12.37u201o e

ll - pelo voto de 3/5 (três quintos) dos seus pares na forma do § 3" do art. 36 da Lei
n" 12.37412010.

www.aôuer.oÍg.bÍ

\4

AÍt. 42. O exercício do cargo de presidente é honorífico.
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Aí. 46, OcoÍrendo vacânciâ do cargo de presidentê haverá nova ele(Éo êntÍe os
conselheiros, sê o prazo para término do mandatofor superior a í2 (doze) mesês.

Parágrafo único. Se o prazo pâra o término do mandato for inÍêrior a 12 (dozel
meses, o cargo de presidenle será preenchido, em caÉter peÍmânerde, por seu
substitrrto legal, segundo a oídem de sucêssão definila no art. 44 dêste Regimento.

Seção ll
Da Compeência do Prêsidente

Art. 47. Compete ao presidente do CAU/ES

l- cumprir e fazer cumprir a legislação federal e a referente ao exêrcício da
Arquatetura e Urbanismo, o Regimento Geral, o Código de Éticá e Disciplinâ, as
Íesoluçóes, as decisóês plenárias e os atos normativos baixados pelo CAU/BR,
bêm como esle Rêgimento lnterno ê demâis atos baixâdos pelo CAU/ES;

ll - propor plâno de gestáo do CAU/ES;

lll - ammpanhaÍ a execuÉo do plano de gostáo do CAU/ES,

lV - âcompanhar a execuÉo do orçamento do CAU/ES,

V - acompanhar as atividades do CAU/ES,

Vl - convocar e conduziÍ os trabalhos das reuniôes plenárias e das Íeuniôes do
Conselho Diretor:

Vll - conv@ar os trabalhos das coínissões e do colegiado peÍmanente,

Vlll - convocar ou autorizar a @nuoc,açáó"e«aoÍdinária das comissões a do
colêgiado permanentê;

lX - intenomper os trabalhos das íeuniôes plenáÍias;

X - suspender os trâbalhos des reuni5es plenárias em cáso de p€íurbaÉo da oídem;

Xl - presidir reuniôes e solenidades do CAU/ES;

Xll - delegar a empregado do CAU/ES â âssinatura de conêspondência, de acordo
com o disposto em normativo específico;

Xlll - assinar termo de posse ou designeçáo dê conselhêiro, de seu suplente ê do
vicefresidente;

XIV - indicar ao Plenário empregâdo do CAU/ES para exercer a assistência à mssa
dirêtora.

XV - designar pessoas para exerceÍem os empregos dê livre provimento e
demissáo, Íelacionados à diroÉo, à chefia e ao assessoramento ou assistância
aos órgãos do CAU/ES e às unidades dê sua estrutura organizacional, de âcordo
com o disposto em normativo especíÍico,

15
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xvl - convocar assessores e empregados do cAU/Es, bem como convadarespecialistas para se manifestarem ao pienário,

IYl;l?gl"li!,r, o CAU/ES. êm juízo ou Íora dele, diretamenra ou por meto &.,/mandataro cotr poderes especificos;

Xvlll - consultar o Plenário sobre a conveniência de conceder voz a observadores
que desejarem se menifestar no plenário,

XIX - propoÍ âo Plenário â abertura de créditos e traníerência de recursos
orçamentáíos, ouvida a Comissáo de planejamento e Finanças e Atos Normativos;

XX - determinar a cobrança administrativâ ou judicial dos $álitos devidos ao CAU/ES;

XXI - autorizar o pâgamento das despesas orçamentárias ou especiais aúorizadas
pelo Plenário e, iuntâmente com o gerente geral, e, no impedimento deste, com o
coordênador administrativo e Íinanceiro, movimentar contas bancárias, assinar
cheques e ordêns de pagamento bancáno, e, ainda, emitir recibos;

)«ll - delegar a gestão administrativa e Íinanceira do CAU/ES, o pagamento e
movimentaÉo de contas bancárias, assinatura de contratos, convênios, cheques,
balanços ê outros doomentos p€rtinentes nos limites definidos pelo Plenário;

XXlll - propoÍ ao Plenário a instituiçáo de comissão temporária;

Conselho de rrquiretura e urUanrrmo do trpíÍrro Sanlo

XXIV - propor ao C,oírsêlho Dir€{or a eíÍutura organizacimal e as rotinas adminisãivas
do CAU/ES, bom como, hstruÍnentos noímativos de gestâo de pessôas,

XXV - proÍêrir voto de qualidade em caso de empale em votaçáo no Plenário e no
Conselho Dirêtor;

XXVI - inÍormar ao Plenário o licenciamonto ou a renúncia de conselheiro;

)0(/ll - designar conselheiro para análise de processo a ser relatado no Plenário;

XXVlll - submeter proposta de sua iniciativa ao Plenário e ao Conselho DiÍelor,

xxlx - resolver casos de ureÉncia ad /eêíerdum do Plenário e do Conselho OiÍetoi

)(XX - resolver incidentes processuais, submelendo-os aos órgâos competentes;

XXXI - assinar dêcisão do Plenário e do Conselho Diretor;

XXXII - assinar convênios e crntratos celebrados pelo CAU/ES;

XXXlll - assinar ateslados, diplomas e certificados conferidos pêlo CAU/ES, bem
mmo delibera@s plenárias e portarias,

XXXIV - submeter à aprovação do Plenário o calendário anual contendo as datas
de realizaçáo dâs rêuniões plenárias ordinárias nâ primeiÍa reunião plenária

ordináriâ do ano;

XXXV - âssinar conespondência em nome do CAU/ES;

XXXVI - outras atividades relacionadâs à gestáo administrativa e Íinancêira do
CAU/ES náo cometidas ao Plênário ê ao Conselho Diretor.

16
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AÉ 48. O presilentê manibta-se sobre assurúos de sua competência medianle atos
adminislráivos das esFÉcies despacho, instrução, circular e portaria.

Seção lll

Do Vice{residênte do CAU/ES

Art. 49. A funÉo do vice?residente é substituir o prêsidênte do CAU/ES em sua$
íatlas. ausências, rmpedrmentos. licençâs ou renúncra

Art. 50. Desempenhará o cargo de vice+residente do CAU/ES o mnsêlheiro eleilo
para este fim pelo Plenário do conselho.

§ 10 A eleição a que se ÍeÍeÍe o caput será rêalizada por meio de votaçáo
secreta dos conselheiros, que elegeÍáo o vice-presidente do CAU/ES antre os
Consêlheiros quê se candidatarem ao cargo, pela ordem decrescente de votos,

§ 2o No câso de empate, será considerâdo eleito o que tiver mais idade;

Aí.5í. O peÍíodo de mandato de vice-presidentê é de três anos, iniciando-se no
dia de sua posse e enceÍrando-se no dia 31 de dezembro do tercêiro ano do
mandato para o qual foi eleito.

Art.52. É vedado ao conselheiro ocupar o cargo de vice-prêsidente do CAU/ES por
mais de dois mandatos sucessivos.

Art. 53, O exercício do cargo de vicefresidente é honorífico

AÉ. S. Será considerado efetivo exercÍcio da Presidência o mandâto assumido em
caráteÍ permanente pelo vice-pÍesidente, na formâ do parágrafo único do art. 46
deste Regimento lntemo.

Art. 55. O vice?residente acumulaÉ, às atribuições específicas da Íunção, com as
suas atíbuiÉes dê consêlhêiro estadual.

AÍt- 56. O vicerresidente do CAU/ES será destituído

l- no caso de perda do mandato como conselheiro, e

ll - pelo voto de 3/5 (três quintos) do Plenário
17

§ 3'O termo de posse do vicefresidente deverá ser assinado por este e pelo
pÍesidente do CAUES.
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Art. 59. O conselheiro e seu suplênte âssanam os respectivos têrmos de posse na
sêssão plenária do CAU/ES convocadâ para este fim, com efeitos a partir do
primeiro dia do período de mandato para o qualforam oleitos.

AÍt. 60. O mandato de conselheiro do CAU/ES tem duração de três anos, iniciando
se em 1" de janeim do primeiro ano e enceÍTando-se no dia 31 de dezembro do
terceiro ano do mandato para o qual foi eleito.

AÍt 61. E vedado âo profissional ocupar o cargo de conselheiro do CAU/ES por
mais de dois mandatos sucessivos, estando ele na condiÉo de titular ou dê
suplente.

AÍt. 62. A licênçá ou Íenúncia de crnselheiro do CAU/ES deverá ser comunicada
poÍ escrito ao presidenle.

Parágrafo único. No caso de licença, o conselheiro deverá informaÍ o peÍíodo de
sua duraçáo, podendo suspendê-la a quâlquer tempo.

Art. 63. O crnselheiro do CAU/ES impedido de atender à convocação para
pârticipar de reuniáo, missão ou evento de inleresse deste Conselho deve
comunicar o fato ao presidente ou pessoa designada por ele, por escÍito, no prazo
de 5 (cinco) dias anteriores à data de início do evento,

Art. 64. O conselheiro do CAU/ES é substituído em suas faltas, impedimentos,
licenças ou renúncia por seu suplente, o quâl deveÉ ser mnvocado pelo
presidente

PaÉgraÍo únim. O suplente de conselheiro exerce as mmpetências do conselheiro
titular quando no exercício do cargo.

Art. 65. É vedada a convocaÉo e dêsignação conmmitânte do conselheiro e do
seu suplente para reuniâo, missáo ou evento de interesse do CAU/ES.

§ 1" lniciada a sessáo plenária, reuniáo, missáo ou evento, não será permitida a
substituiÉo do conselheiro n€la presente

13
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CAPíTULO VI

OO CONSELHEIRO DO CAU/ES

Art. 57. O conselhêiro do CAU/ES é o proÍssionâl elêito como Íepresantante dos
arquitetos e urbanistas do Estado do Espírito Santo, de acordo com legislaÉo
especifica

Art. 58. O exercício do caÍgo de conselherro do CAU/ES é honoríÍico.
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AÍt. 66. O conselheiro que duíante
consscutivas 
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""rat"i À'-r.iãtJ 'r'andato' passando este a ser exercido por seu

l^]l l"f efeito do disposto no caput deste artigo, o perÍodo de um anocompreende o ano civil

§ 2' A justíicativa a quê se refere o capuÍ deste arligo deverá ser enc€minhada aopresidênte do CAU/ES, ou pessoâ porete oesignad-j Àlpi."á-,.,tàr1to trc" 0,""aÉs o término da reuniáo

§ 3'As Íeuniôes consideradâs no câput deste artigo sáo as reunióes plenárias do
CAU/ES e as reunióes dê comissóes ordinárias.

Art. 67. A complementaÉo de mandato de conselheiro pêlo suplente, em câÉter
permanentê, é considerada efetivo exercício de mandeto.

Art. 68. Ao conselheiro titular e ao seu suplente é vedado acumulâr c€rgo ou
Íunçâo, com ou s€m remuneração, no CAU/ES, CAU/BR ou outÍo CAU.

Parágrafo único. Excetuâ-sê do disposto no capuú deste artigo os cargos e funçõês
que sáo privalivos de conselheiÍo deste Conselho.

Art. 69. Compete ao conselheiro:

I - cumprir e zelaÍ pelo qrmpÍimento da legislação fede€|, do Regimento Geral, dâs
resoluçÕês e demais aos do CAU/BR, bem como desle Rêgimento lntemo, das
delibeEÉes plenáriâs e dos deÍnais âtos âdministrativos baixados pelo CAU/ES;

ll - cumprir e zelar pelo cumpnmento do Código de Êtrca e Drsciplina,

lll - acompanhar a execuÇáo do orÇamento do CAU/ES;

lV - participar das atividades do Plenário,

V - participar das âtividades das comissôes ordináriâs e têmporárias;

Vl - paíicipar do Conselho Diretor, de rêpresentaÉo e de evento dê interesse do
CAU/ES, quando eleito ou designado;

Vll - manifestar-se e votar em Plenário, e quando integrante, em comtssão
ordinária, no Conselho Diretor e êm comissáo tempoÉria;
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Vlll - manifestar-se sobre matérias encaminhadas para sua apreciaçáo, excelo
quando julgar-se impêdido,

lX - comunicar, por escrito, ao pÍesidente seu licenciamento ou renúncia,

X - dar-se poí impeddo na apreciaÉo de matéria em que seja parte direta ou
indiretamente interessada,

Xl - analisâr e rêlatar documento quê lhe tenha sido distribuído, apÍesentando
relatório e voto fundamentado de forma clara, concisa, objêtiva e legalmente
fundamentada;

Art. 70. O c]onselheiro estadual e seu suplente que exercer integralmente o
mandato fará jus a cêítificâdo expedido pelo CAU/ES.

CAPíTULO VII

DO CONSELHO DIRETOR DO CAU/ES

Sêção I

Da Finalidade e da Composição do Consêlho Diretor

Art, 7'1. O Conselho Diretor tem por Íinalidade Íortalecer a relaçáo êntre o
Presidente e o Plônário do CAU/ES, auxaliando-os nas matêrias relacionadas à
formação e exercício profissionâ|, à gestáo administrativo-financeira e à
organizaçáo do CAU/ES, estabelecendo a integraÉo com as comissões ordinárias
e auxiliando nos atos relativos ao exercício da Presidênciâ.
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Xll - pedir e obter visla de documento submetido à apreciaÉo do Plenário, nas
condiçôes previstas nêste Regimento lntemo;

Xlll - solicitar âo presidente do CAU/ES autorizaÉo para exâme de documento
que contênha informações conÍidenciais em tÍamitação no Conselho,
observados os roquisitos para salvaguarda de conteúdo estabelecidos em
legislaÉo federal, e as responsabilidadês legais em râzáo dâ quebra evenlual
desse sigilo,

XIV - apresentâr propostas por meio de documento dirigido ao CAU/ES, que deverá
seí protocolado e distribuído para análase, de acordo com suas rotinas
administrativâs;

XV - votâr nas eleiçóes realizâdas no âmbito do Plenário do CAU/ES para
presidente e vice-presidente, paÍa composição das coínissóes odinárias ê
tempoÉrias, e ser volado naquelas nas quâis seja candidato;

XVI - fazêr cumprir o plano de trabalho do CAU/ES.
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Art. 72. O Conselho Diretor, integrado pelo presidente e pelos coordenadores das
comissoes ordinárias, cujo mandato é de um ano, será constituído na primeira
reunião plenária do ano, por meio dos votos da mâioria simples dos conselheiros.

Art.73. O Conselho Diretor desenvolve suas atividades por meio de reuniÕes
ordinárias e eÍraordinárias.

Art.74. As reuniÕes ordinárias são realizadâs em intervalos não superiores a
quarenta e cinco dias, em número definido no calendário anual de reunrÕes.

Art. 75. Os trabalhos do Conselho Diretor são conduzidos pelo Presidente do
CAU/ES.

Art. 76. O quórum para instalâçáo e funcionâmento de reuniáo do Conselho Diretor
corresponde ao número inteiro imediatamente superior à metade de seus
integrantes.

Art. 77. O integrante do Conselho Diretor deve analisar documento a ele distribuído
de forma clara, concisâ, objetiva e legalmente fundamentada, emitindo informaçáo
consubstanciada ou relatório fundamentado.

Art.78. A organizaçáo e a ordem dos trabalhos da reunião do Conselho Diretor
obedecem à regulamentaçáo estabelecida para o funcionamento de comissáo
ordinária, com as devidas adaptaçóes.

Seção ll

Da Competência do Conselho Diretor

Art. 79. Compete ao Conselho Diretor:

| - propor ao Plenário a realização de estudos para alteraçáo do Regimênto lnterno
do CAU/ES,

ll - propor ao Plenário o calendário anual de atividades indicando as datas de
realizaçáo das reunióes plenáÍias,

lll - propor ao Plenário o plano anual de trabalho do CAU/ES;

lV - acompanhar a execuçáo do plano anual de trabalho do CAU/ES;

V - âpreciar e decidir sobre os resultados da êxecuçáo do plano anual de trabâlho do
CAU/ES;
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Vl - tomar conhecimento do orçamento do CAU/ES a ser encâminhado ao plenáÍio
para aprovaçáo;

Vll - apreciar e manifeslar-se sobre o Íuncionamento das unidades organzacionais
do CAU/ES, bem como proporlhes modificações;

Vlll - apreciar e manifestar-se sobre a estrutura organizacional ê as rotinás
adminislrativas do CAU/ES propostas pelo píesidenle;

lX - apreciar e manifestar-se sobrê os instrumentos normativos de gestáo de
pessoas propostos pelo prêsidente;

X - propor ao Plenáno a anstituiÉo dê comissão temporária;

Xl - apreciar as diretrizes dê elaboração do planeiamento orçamentário anual das
comissõ€s do CAU/ES;

Xll - realizar a análise técnicá dos poetos com solicitaÉo de patrocínio, ouvidas
as comissóes atins,

Xlll - abrir editais para o desenvolvimento de pesquisas dê interesse especffico do
CAU/ES;

XIV - propor e opinar sobre a ediÉo de livros, manuâis ê vídeos sobre Arquiletura
e Urbanismo no estado.

AÍt- 80. O Conselho Diretor manifestâ-se sobre assuntos de sua competência
mediante ato administrativo da espécie deliberaÉo do Conselho Diretor

CAPíTULO VIII

DAS COMISSÕES DO CAU/ES

Seção I

Das Comissões OrdináÍias

Art, 8í. As comissóes ordinárias têm por Íinalidade auxiliar o Plenário nas maérias
de sua cômpetênciâ, relacionâdas à éticâ, à formação, ao exercício proÍissional, à
gestáo administrativo-Ílnanceira e à organizaçáo do CAU/ES, bem como à
comunicação e aos relacionamentos institucionais.

Aí.82. Sáo instituídas, no âmbito do CAU/ES, as sêguintes comissões ordinárias:

| - Comissáo de Planqamento e Finanças e Atos Normativos;

ll - Comissão de Ensino e Formaçáo;

lll - Comissão de Exercício ProÍissional;

lV - Comissáo de Ética e Disciplina.

22
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AÍt.83. As comissóes ordinárias seráo constituídas por, no mínimo, 04 (quatro)
conselheiros, elaitos pelo PlenáÍio na primêira reuniáo do ano.

§ 1" O mandato de mêmbro de comissão ordinária é dê um ano, sendo permitida a
reconduçáo enquanto estiver na condiÉo de crnselheiro.

§ 2" A comissáo pode incluir mnselheiro titular na condiÉo de membro convidado
tempoÉrio, por determinaÉo do Plenário, da Presidência ou da pópria comissão,
sem direito a voto e nem a suplência.

§ 3" O membro da mmissáo será substituído na suâ âusêncaa pelo seu suplente.

Art.84. A comissão ordinária manifestâ-se sobre assuntos de sua compêtência,
mediante ato administrativo da espécie DeliberaÉo de Comissão.

Seção ll

Das Compêtências das Comissõ€s OrdináÍias

Aí. 85. Compete às comissóes ordináriâs:

| - apíeciar e deliberar sobre matérias de sua competênciâ e, quândo for o caso,
encáminhá-las à decisáo do Plenário;

ll - dirimir dúvidas ê crntrovéísias, bem como elaborar e deliberar sobre
entendimentos relacionados a matérias feferentes à sua Íinalidade:

lll - ammpanhar a execuÉo de programas, açôes e projetos do planejamento
estrâtégico do CAU/ES Íelacionados às suas atividades especíicas;

lV - elaboÍar sua proposta de plano anuâl de trabâlho, em mnformidade coín as
diretrizes estabelecidas pelo Plenário do CAU/ES;

V - propor ao Conselho Diretor o câlendário anual de suas reunióes e as
respectivâs alterações;

Vl - propor ao Plenário a instituiÉo de comissáo tíabalho,

Vll - aprêciar e deliberar sobre a indica€o de representantes do CAU/ES em
orgânizaçôês govêmamentais e náo govemamentais, e no desempênho de missáo
êspecifica reÍerente à sua flnaldade:

Sêção lll

Da CooÍdênação da Comis.são OÍdinária

AÍt. 86. Os trabalhos da comissáo ordinária sáo mnduzidos poÍ um coordenador
ou, na sua ausência, por um coordenadof adjunto.
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AÊ 87. O coordenador da comissão ordinária é eleito pelo Plenário e o coordenador
adjunto é eleito pelos integrântês da comissáo, dentre os membros desta.

PaÉgrafo único. Nas funçôes a
perm itidas reconduçôes.

que sê refere o caput deste ârtigo sáo

Art 88. Os mandatos de coordenador a de cooÍdenador adjunto de comissão
oídinária têm duraÉo de um ano, iniciando-se na primeira reunião plenária ordinária
do ano ê enceÍrando-se na primeira reuniáo plenáÍia oídinária do ano seguinte,
ressalvado o cáso de conclusáo ê mandato de conselheiro neste período.

Aú 89, O coordenador de comissâo ordinária tem as seguintes atribuiçóes:

| - coordenar as reunióes da comissão de acrÍdo com c€lendário estabelecido;

ll - responsabilÉaÍ-se pelas atividades da coÍnissáo junto ao Plenário do CAU/ES;

lll - manter o PlenáÍio informado dos trabalhos desenvolvidos;

lV - apresentar ao Conselho DiretoÍ o plano anual de trabalho, incluindo objetavos,
açôes, metas, crcnogÍama de execugáo ê previsâo de recursos financeiros e
adm inistratiYos necessários;

V - propor ao Consêlho Dirêtor o câlendário de reuniôes em funçáo do
plano anual de trabalho,

Vl - propor ao Conselho Diretor alteraçóês no câlendário de reunióes;

Vll - cumprir e Íâzer cumprir o plano de trabalho da cornissão,

Vlll - acompanhar o desenvolvimento dos projetos do planejamento êstratéllic,
do CAU/ES relacionados às suas atividades esp€cíficãs;

lX - acompanhar a aplicaÉo dos recursos financêiros destinados à comissáo;

X - represêntar o CAU/ES em eventos relacionados às atividâdês espêcíÍicas da
comissáo ou delegar oulro membro de sua comissão,

Xl - Íelatar em reuniâo plenáriâ os assuntos pertinentes à coínissâo;

Xll - relatar e votar em processos e proferar voto de qualidade, em caso de empate,
na reuniáo da comissáo; e

Xlll - sugeÍir ao presidente do CAU/ES a indicaÉo de empregado pata exeÍcer a
essistência à comissáo

Art. 90.
licenças

O coordenador é substituído nas suas faltas, impedimentos,
ou renúncia pelo coordenador adjunto.
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§ í" No câso de renúnciâ ou de l
quatro meses. o coordenador .i-l!' o: coordenador por período superior a
a coordenaÇão 

-;; 
;ffi; 

""^j#1" 
deve assumir em caráter defnitivo

§ 2" Nâ falta do coordenador êm mais de quâtro reuniôes consecutivas dacomissáo, o coordenador adiunlo assumirá em caÉter definitivo e a comissãoelegerá novo coordenador adjunto.

Seção tV

Da Reunião da Comissão @dinária

AÍt. 9'1. A comissão ordinária desenvolve suas atividades por meio de reuniSes
ordinárias e êxtraordináÍias.

Parágrafo único. Podem participar das reuniôes dê comissáo ordinária
profissionais e especialistas, na condição de mnvidados, sem direito a voto.

Art.92. As reuniões ordinárias são realizadas em número definido no
calendário anual de reunióes, sendo, no máximo, 12 (doze) reuniões ordinárias
em cada exêrcício.

Art. 93. A convocação de reuniáo ordinária é encaminhâda aos
integrantes da comissâo ordinária com anlecedência mínima de 7 (sete) dias da
datâ de sua realizaçáo.

Art.94. A reuniáo extraordinária é convocada
aúorizaÉo do presidente do CAU/ES.

pelo coordenador, após

§ 1' A reuniâo extraordinária somente será autorizada mediantê aprêsentaÉo de
justif icâtiva e pauta prédefinida.

§ 2' A eventual Íealizaçeo de reuniáo extraordinária êm horário
coincidente ao da reuniáo plenária dependerá de autorização do Plenário.

AÍt. 95. A pauta da reuniáo, ordinária ou extraoÍdinária, é disponibilizada aos
integrantes da comissáo ordinária para conhecimento, juntamente com a
convocação.

AÍt.96. O quorum para instalaÉo e funcionamento de reunião de comissáo
ordinária é de 03 (três) membros.

www.(âuet.oíg.bÍ
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ParágraÍo único. O integrante da comissão ordinária impedido de comparecer à
reuniâo deve coínunicar o Íato coÍn antêcedência de cinco dias da data de sua
rêalizaÉo.
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Art 97. A oÍdem dos trabalhos das reunióes de comissáo
obedece à seguinte sequência:

| - vêrificaÉo do quorum,

ll - leitura, discussão e apÍovaçáo da súmula da reuniáo anteriot

lll - leitura de exlrato dê mnespondências recebidas ê expedidas;

lV - comunicações;

V - apresentaÉo da pauta ê êxlra paula, quando houver;

Vl - distribuiçáo das matérias a serem relatadas; e

Vll - relato, discus$o e apreciaÉo das matérias.

ordinária

Aí- 98. Os assuntos apreciados pela comissáo ordinária sáo registrados em
súmula que, após lida ê aprovada na Íeuniáo subsequente, é assinada
pelo coordenador e pelos demais integrantes presentes à reuniáo.

Art- 99. O integrante da comissáo pode apresentar proposta de inclusão de outras
matárias não constantes da pauta.

AÍt. í01. Após o relato da matéria, quâlquer integrante da mmissão ordinária pode
pedir vista do documento, devolvendo-o, obrigatoriemente, na mesma Íeunifo,
acompanhado do Íelatório ê voto fundamentado.

Ar,. 1O2. Encenada a discussão, o coordenador apresenta proposta de
encaminhamenlo do tema pâre votaÉo.

§ í' A comissão ordinária decide por maioria simplês de votos.

§ 2" Em caso de empate, câbe ao coordenadoÍ proferir o voto de qualidade

Art. 103.O conselheiro que divergiÍ da decisâo pode apresentar declaÍação
de voto por escrito, que poderá constar da deliberaÉo da comissáo ordinária.

An. 104. As delibeíaÉes exaradas pelâ comissáo ordinária sáo êncaminhadas ao
Plenário do CAU/ES para conhecimento, apreciaÉo, ou homolog€ção, conforme o
caso.

Art. 105, A comissáo ordinária pode ser assistida por crnsultoria extema
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AÍt. 100. O integÍante da comissáo ordinária deve relatar doormento a
ele distribuído de forma clara, concisa, objetiva e legalmênte fundaÍnentada,
emitindo informação consubslanciada ou relalório e voto fundamentado.
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Subeção I

Da Comissão dê Planeiamento e Finanças e Atos NoÍmativos (CPFAN)

Art. í06. A Comissáo de Planejamento e Finanças e Atos Normativos do CAU/ES
tem por finalidade zelar pela organizaçáo, íuncionamênto e equilíbrio financeiro dêste
conselho, respeatado o disposto nos ârtigos 24, 33 e 34 da Lei n" 12.378t2O1O.

AÍt. í07. Coínpete êspecificâmente à Comissão de Planejamento e Finanç€s e
Atos Normativos do CAU/ES:

l- propor ou aprêciar e deliberar sobre o mérito, forma e admissibilidade de
poeto de ato normativo referentê ao planejamento ê organizaÉo estratégica do
CAU/ES;

ll - propor e deliberaÍ sobre medidas êmnômico-Íinanceiras voltadas à
reestruturaÉo organizacional do CAU/ES;

lll - aprêciar e deliberar sobre os indicadores de gestáo de caráter administrativo e
econômico-financeiro para subsidiar a elaboração do planejamento eslratégico do
CAU/ESi

lV - apreciar e deliberar sobre proposta de instituição de órgáo consultavo do
CAU/ES;

V - apreciar e deliberâr sobre propostas de aquisição e alienaÉo de bens imóveis
pelo CAU/ES;

Vl - apreciar e manifestar-se sobre o plano de açáo e o oÍçamento do CAU/ES, e
de suas reíormulaçôes orçamentárias e submeter ao Plenário para aprovaÉo;

Vll - controlaÍ o repasse de recursos do CAU/BR para o CAU/ES e verificar o
cumprimento de sua aplicação.

Subseção ll

Da Comissão de Ensino e Formâção {CEF)

&L í08. A Coínissáo de En§no e Formâçáo tem por finalidade promovêr â ârtiorlaçál
entre o CAU/ES e o sisterna de ensino de AÍquitetura e UÍbanismo, Íespeitado o
que dispõem os artigos 7, §, 4', 24, 33, U ê 61 da Lei n'12.37ü2010.

AÍt. ,09. Compete especificamente à Comissáo de Ensino e Formaçáo

| - organizar e manter atualizado o cadastro estadual dâs esmlas e faculdades de
Arquitetura e Urbanismo no tenitório de sua jurisdiçáo, incluindo o cunículo dos
cursos ofeÍecidos e os poetos pedagógicos destes;

2i
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]l - OroOor medidas que estimulÉ
urb_anismo oo t",nlárià'ã""iil" ]r'I.11 

in"tit(r'ç5.s de ensino de AÍquretura e
profissionar como u; Ã;;."o,i,Hr",fâo 

a lratarem a questão da quarificaÇão

Xãi:",il:':',iff"T;p"'"#i*?,:g="lue estimurem as instiluiçôes de ensino de
ro',aç,o,"r"c,n,oà-;;;;;i;,li,,t:. jj;;,Li',#Íf.ti"H;lrurt"tÍííÍã
12.378, de 2O1O e em Resotuções especiticas oo CÃúlÊé.

lV - contrrbuir para a definrÉo de critérios de unúormizaÉo técnico_administratrvade procedimenros vottados à habititação, 
"horiç*r,-ãt1rú"ãã"'ããrp.tan"i."profissionais;

V - buscar integraÉo com as entidâdes representalivas dê estudantes de
AÍquitetura e UÍbanismo do Espírito Santo.

SubseÉo ttt

Da Comissão de ExêÍcício Profissional - CEP

Art. íí0. A Comissáo de Exercício Profissional tem por flnalidade zelaÍ pela
orientação, disciplinamento do registro e da fiscálizaçáo do exercicio da Arquiletura
e Urbanismo.

Art. í 1í. Compete especificamente à Comissâo de Exercício Profissional:

| - coninbuir para a definiÉo de critériôs de uniformizâÉo têcnico-administrativa
de procêdimentos voltados à habilitaÉo, atribuiçÕes, atividades e competências
profissionais êstabêlêcidas pêlo CAU/BR;

ll - zelaÍ pela orientaÉo e pela fiscalizaÉo do exeÍcício da Arquitelura e
UÍbanismo;

ll - executar a Íiscalização do exercício proÍissional da Arquitetura e Urbanismo;

lll - apreciar e deliberar sobre critérios de unúoÍmização de açóes voltadas à
eícácia da fiscalizaçáo do exercício da Arquitetura e Urbanismo pelo CAU/ES.

Subseção lV

Da Comissão de Ética e Disciplana - CED

AÍt. 112. A Comissáo dê Ética e Disciplina do CAU/ES tem por finalidade
zêlar pela veríicaÉo e. cumpÍimento dos artigos 17 a 23 da Lei n' 12.378, de
2010, e do Código de Etica e Disciplina da Arquitetura e Urbanismo no tenitório
de sua jurisdiÉo.
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AIt í13. Compete especiÍicamenle à Comissáo de Ética e Oisciplina:

l- instruir, apreciar e posicionar-se sobre processos de rnÍraÉo aos arttgos 17 â23 da Lei n' 12.379. de 2010, e ao Coorgó Je Érrca ;-D".õffi ã;qu erura eUÍbanrsmo, ênceminhando-os para dehbeáÉo do ptenario:- ' - -

ll . propgr dirêtrizes e programas parâ difusão dos vâlores e normas referentes à
enca e dtsctpttna profissional da Arquitêtura e Uóanismo, no tenitório dâ jurisdiçáo
do CAU/ES.

Seção V

Das Comissões TêmpoÍádas

Art. 1í4. A comissáo têmporária tem por finalidade atênder demandas específicâs
de cáráer teínporário, tais como sindicáncias e processos administrativos, dentre
oúros;

AÍ. íí5. A comissão têmporária teín como procedimênto coletar dados e estudar
temas espêcíficos, objetivando orientar os órgáos do CAU/ES na solução de
questões e na fixação dê entendimentosi

Art. 116. A comissáo temporáriâ é constituída pelo Plenário do CAU/ES, mediante
proposta fundamentada âpresentada pelo Presidênte, pêlo Conselho Dirêtor ou por
comissáo ordinária.

Parágrafo único. A proposta para constituiçáo da comissáo tempoÉria deve
contemplar justiÍicativa para sua criaçáo e a perlinência do tema às atividades da
instância proponente.

Art. í17. A comissáo temporária é composta por um número de integrantes fixado
pelo Plenário do CAU/ES, em no mínimo três, êntre conselheiros e profissionais
com ou sem formaÉo acadêmica em Arquitêtura e Urbanismo com experiência ou
conhecimento comprovado no tema, tendo por base sua complexidade.

§ 1' Entre os integrantes de comissáo temporária haver'á pelo menos um
conselheiro. O coordenador de comissáo temporária deverá ser um conselheiro do
CAU/ES.

§ 2' Os intêgrantes de comissão temporária não terão suplentes.

§ 3" O Plenáno do CAU/ES deverá, conforme a complêxidade da comrssáo
temporária e o número de integrantes da mesma, definiÍ por quanto tempo a
mesma deverá perdurar, prorÍogável tal prazo, tamtÉm por decisão do plenário do
CAU/ES, por igual tempo, uma vez comprovada a necêssidade.
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Aí. íí8. A comissão temporána

-ap€nas 
por conserÀ;;;".-#ff;:."j1l1io ,do Plenáno podeÉ sêr composta

oo tema. f, mlntmo de lrês. de acordo com a tmpoÍtâncta

l::.^]],1. I indicaçáo dos integrantes. da mmissâo temporária é efetuada petarnstancla proponenle e aprovada pelo plênário.

Art. 120. No caso de término de m
temporária, o plenário indicará sro"ollxlto 

de conselheiro intêgrantê de comissáo

Art. 121. A mmissáo temporária é supervisionada pelo órgão proponente

Atl. 122.. A comissão temporária manifêsta-sê sobre o resultado provenienle de
suas atividades mediante relatório coítclusivo, âpresentâdo ao Íinal dos trabalhos à
instância proponente ê desta ao Plenário.

(onretho d€ Á,qutteluíà e UÍbanrsmo do trpiÍiro tànto

Seção Vl

Oa CooÍdenação da Comissão TêmpoÍária

AÍt- 123. A comissáo têmporária é conduzida por um coordenador, e na sua
ausência, por um mordenador ad.iunlo.

Art. 124. O mordênãdor da comissáo temporária é indicado pela instância
proponente e o coordenador adjunto é eleito pelos seus iniegrantes.

AÍt- í25. O coordênador da comissáo temporária lem as seguintes atribuiÉes

l- responsãbilizar-sê
proponente;

pelas atividades da comissão ,rnro U 
'n",Un"b_

ll - manter a instância proponente informada dos trabalhos desenvolvidos;

lll - apresentar à instância proponente o plano de trâbalho, incluindo objetivos,
metas, ações, câlendário de atividades, cronograma de execuÉo e previsâo
de reclrsos financeiros e administrativos necessários,

lV - cumprir e fazer cumprir o plano de trabalho da comissáo;

V - convocár e coordenar as Íeuniões; e

Vl - relatar, votar e proferir voto de qualidade, em caso de empate

rírírí.(ôuei.oíg.bí
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Seção Vll

Da Reunião da Comissão Temporária

AÍt, 126, A comissão temporária desenvolve suas atividades por meio de reuniôês
ordinárias e extraord iná rias.

Art. í27. As reuniôes ordinárias da comissáo tempoÍária serão realizadâs de
acordo com seu calendário de reuniões, elaborado em atendimento âo sêu
cronograma de alividades.

AÉ 128. A reuniáo extraordináriâ deveÉ ser convocada pelo coordenador dâ coínissáo.

AÍt. í29. O quorum para instalação e para funcionâmento de Íeuniáo da comissão
temporária é de 03 (três) membros.

AÍt, í30. A comissáo temporáriâ poderá ser assistida por consuhoria extema,
mediante indicaçáo da instância pÍoponente.

Art. '131. A organizaÉo e a ordêm dos trabalhos da reuniáo da mmissáo
temporária obedecêm à regulamentâÉo estabêlêcida parâ o funcionâmento de
comissáo ordinária, com as devidas adaptaÉês.

§ 1" Observado o limite de prazo estabelecido no caput destê artigo, a comissáo
temporária será desconstituídâ no ato de conclusáo de seus trabalhos.

§ 2" Excepcionalmente, mediante justificativa tundamentada, o Plenário
do CAU/ES pode autorizaÍ a prorÍogação do prazo por, no máximo, igualpeÍíodo.

CAPíTULO XIX

DO COLEGIADO PERTIANENTE COM A PARNCIPAçÃO

DAS ENTIDADES ESTADUAIS DOS ARQUITETOS E URBANISTAS (CEAU/ES}

Sêção I

Da Composição do Colegiado PêÍmanênle

AÍt 133. Fica instituído, no àmbito do CAU/ES, um Colegiado Permanente coÍn a
partiipaçao das entiiades esladuais dos arqritetos e urbanistas, (b nahreza
cmsultúa, com atribu(:áo para tratar das qJestôês do ensino e exêrcício pÍofissional,
êm atendimênto ao disposto no § 1" do art. 61 da Lêi no 12.378, dê 2010.
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Art. 132. O funcionamento da comissáo tempoÉriâ terá duraÉo máxima de um ano.
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Art. 134. O Colegiado Permanente terá a seguinte composi€o:

| - presidente do CAU/ES;

ll - um rêpresenlante do Sindicâto dos Arqurtetos do Espírito Santo (SINDARQ/ES);

lll - um rêpresentante do lnstitt to de Arquitetos do Brasil - Departamento do
EspíÍ o Sanro (lAB-ES):

§'1" As condiçôes para admissáo de outras entidades estaduais de arquitetos e
urbanistas serâo definidas em normativo específico do CAU/ES.

§ 2" Podeá sêr @nvilada a paÍtiipar das reuniões ô Colegiado Permanente, coín
direito a voz e sêm direito a voto, as rêprêsêntaçóes dos discentes e docentes dos
qrrsos dê aÍquitelura e úbanisÍno no Estado do Espírito Santo regiírados no CAU/ES.

§ 3'As entidades indicadas nos incisos ll e lll e no § 2'destê artigo sêráo
representâdas no Colegiado Permanênte pelos respectivos presidentes ou, nos
casos de ausência ou impedimento, por um membÍo da instância daretiva.

Sêção ll

Da Coordenaçáo do Colegiado Pêrmanente

Art. í35. As Íeuniões do Colegiado Permanente deverão ser coordenadas pelo
presidente do CAU/ES no primêiro ano. A partir do segundo ano a cooÍdenâçáo
deverá obedecer a um rodízio, onde todos os presidentes das entidades estaduais
dos arquiletos e urbanistas seráo crordenadores por um ano.

PaRí,graÍo único. Na ausência do coordenâdoÍ, as reuniôes serâo crordenadas pelo
secÍetário executivo do colegiado.

Art. 137. As decisÕes do Colegiado Permanente seráo tomadas por maioria
simples de volos ê teráo registro em súmula.

Art. í38. A organização e a ordem dos trabalhos dâ reuniáo do Colegiado
Permanente obedecem à regulamentação estabelecida para o funcionamento de
comissão permanente, com as dêvidas adaptações.

www.(auêt.oÍg.bÍ
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AÍt. 136. O secretário executivo será eleito pelos membros do colegiado, dentre os
represêntantes das entidades estaduais dos arquitetos e urbanistas, na primeira
reuniáo do ano, êm votaÉo simples, com mandato de 3 (três) anos, sendo
permitida uma reconduÉo.
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Seção lll

Da Rêunião do Colegiado PeÍmanente.

Art. í39. O Colegiado Permanente desenvolve suas atividadês por meio de
reun6es ordinárias e extraordináÍras

AIt, 1 /O. As reuniôês do Colêgiado Permanente deveráo ser realizadas poÍ
convocaçáo do Presidente do CAU/ES, de acordo com seu calendário de rêuniies, a
ser elaborado êm atendimento ao seu cronograma de ativi'lâdes ê eprovado pelo
Plênário do CAU/ES.

Panágrafo único O quoíum mínino para a realizaçáo (b reunião ó Colegiado PeÍÍnanerne
s€rá o númeÍo inteiro inediatamerÍe rgual ou superix à metade de seus membG.

AÍt. í42. Os assuntos pertinentes ao Colegiado PeÍmanente seráo Íelatados no
Plenário do CAU/ES pelo secÍetário executivo.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E TRANSITÓRIAS

AÍt 1lt3. É vedado ao CAU/ES manifestar-se sobre assuntos de cáÍáler rêligioso

ou político-Partidário.

An. 144. O CAU/ES deverá garantir a presidente ex{residente, conselheiro ou ex-

"*a"f't 
àiá á"t ar"l assistêãcia jurídica em processos cíveis ou- criminais' em lides

qua 
"nrofu"m 

alos píaticados noregular exercício de suâs Íunções'

PaÉoraÍo únrco. A parte lnteressada deverá solicitar a assistência iurídica ao

ãÊÍXiiã" 0i" cnil)áõ'- reài"nt"--i"qulamento justiricádo' o qual dêverá

ll7à1ií,#.",ã "-áfôeto 
oe anati"e piávia da assássorta jurídrca do cAU/ES'

AÉ. 145. O CAU/ES baixará ato administrativo regulementando os cÍilérios pâra

paÍticiPaçáb de conselhêrros' "'pãgtàti " 
mnviàados em evenlos dê interesse

deste consêlho.

Art. 146 Respeitados os limtes máximos lixados ptl" 
'CAU1?1' 

o CAU/ES

ffi ríixã.T"",4*"*""r"m*r":.*i*'"";::i:#::§1,:s:'silq
r"lffiüí'";*:"TÍ#"'ug:í:"i:*,"*ilxl*'s*'":iT"":*":::
dotaÉo orçamentáía'

Art. 147. Este Regimento lntemo entra em vigor no dia 12 d€ feYiÍo de 2014

Trto
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AÍt. 14í. O Colegiado Pêrmanente poderá ser assistido por consultoria eÍema,
mediante solicitaÉo ao Plenário do CAU/ES.


